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CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Âmbito de Aplicação 

A Associação Desenvolvimento Local VALORIZA, é uma Instituição Particular de Solidariedade 

Social, que se encontra registada na Direção Geral da Segurança Social como IPSS, pela inscrição 

n.º46/11, a fls. 119 e 119 Verso do Livro n.º 13 efetuado a 10.01.2011 e publicado o registo 

definitivo a 16 de Agosto de 2011. 

A instituição tem como missão a integração social de indivíduos e grupos sociais desfavorecidos, 

excluídos ou em risco de exclusão, bem como a valorização dos produtos endógenos e suas 

tradições, no sentido do desenvolvimento do território de Amares.  

 

Esta resposta social rege-se pelas seguintes normas: 

NORMA1ª 

Legislação Aplicável 

1. O Centro de Atividades e Capacitação para a Inclusão SER IGUAL, adiante designado por CACI, 

rege-se pelo estipulado: 

1. Portaria n.º 70/2021, de 26 de março publicado no Diário da República n.º 60/2021, Série I e 

2021-03-26, páginas 23 – 40; 

2. Portaria n.º2 18/D/2019 de 15 de julho que procedeu à Portaria n.º 196ª/2015 de 01 de 

julho; 

3. Decreto-Lei n.º 64/2007 de 14 de março, com as alterações introduzidas pelo Decreto Lei 

n.º 126-A/2021 de 31 de dezembro; 

4. Decreto-Lei n.º 156/2005, de 15 de setembro (alterado e republicado em Anexo ao Decreto-

Lei n.º 74/2017, de 21 de junho e ainda com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 

9/2020 de 10 de março). 

5. Protocolo de cooperação em vigor; 

6. Circulares de orientação técnica acordadas em sede de CNAAPC. 

NORMA 2ª 

Sede Social e Contactos 

1. A Valoriza, Associação de Desenvolvimento Local, encontra-se sediada na Rua das Escolas, nº 

6, 4720-018 Amares. 

2. Para efeitos de contacto, o telefone fixo é o 253 995 621, o telemóvel é o 962 904 094 (entre as 

08:30h e as 17:30h), o e-mail é valoriza@valoriza.pt e o site www.valoriza.pt. 

NORMA 3ª 

Objetivos do Regulamento 

1.O presente Regulamento Interno de Funcionamento visa: 
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1.1. Promover o respeito pelos direitos e deveres dos utentes e demais interessados; 

1.2. Assegurar a divulgação e o cumprimento das regras de funcionamento do CACI SER 

IGUAL; 

1.3. Promover a participação ativa dos utentes ou seus representantes legais ao nível da gestão 

das respostas sociais. 

NORMA 4ª 

Destinatários e Objetivos 

1.São destinatários do CACI as pessoas com deficiência, com idade igual ou superior a 18 anos 

que não possam, por si só, temporária ou permanentemente, dar continuidade ao seu percurso 

formativo ou exercer uma atividade profissional, ou ainda que se encontre em processo de inclusão 

socioprofissional. 

2.São objetivos do CACI: 

 2.1.Criar condições que visem a valorização pessoal e a inclusão social de pessoas com 

deficiência; 

 2.2. Desenvolver estratégias de promoção da autoestima e da autonomia pessoal e social, 

através do envolvimento e participação ativa dos próprios na definição das atividades a 

desenvolver; 

 2.3.Promover o desenvolvimento de competências pessoais, sociais e relacionais, tendo em 

conta o perfil, as aptidões, os interesses e necessidades das pessoas com deficiência, com vista a 

capacitar e maximizar as oportunidades de participação social e económica; 

 2.4. Contribuir para o bem-estar emocional e social, através da qualificação das atividades 

desenvolvidas, tendo em vista o princípio da singularidade a promoção do bem-estar e qualidade 

de vida; 

 2.5. Articular os processos de transição para programas de inclusão socioprofissional ou de 

reabilitação socioprofissional; 

 2.6.Desenvolver atividades e serviços centrados em facilitar/mediar percursos de 

aprendizagem e de inclusão, que possibilitem um maior acesso à comunidade; 

 2.7. Fomentar a participação ativa das pessoas com deficiência, da sua família e/ou 

representante legal na definição do projeto de vida da pessoa com deficiência, consubstanciado na 

celebração do Plano Individual de Inclusão; 

 2.8.Promover medidas e ações de capacitação e aprendizagem ao longo da vida, 

potenciando a autonomia e inclusão; 

 2.9. Dinamizar ações de inclusão na comunidade, que promovam a alteração das 

representações, dos valores e das atitudes da sociedade face às pessoas com deficiência e a 

melhoria da sua qualidade de vida.  
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NORMA 5ª 

Serviços Prestados e Atividades Desenvolvidas 

1. O Centro de Atividades e Capacitação para a Inclusão assegura a prestação dos seguintes 

serviços: 

1.1. Alimentação e cuidados pessoais; 

1.2. Apoio terapêutico; 

1.3. Promoção e desenvolvimento do bem-estar físico, emocional psíquico e social; 

1.4. Transporte; 

1.5. Apoio na capacitação dos cuidadores informais; 

1.6. Cuidados de higiene pessoal; 

1.7. Outros consoante necessidade. 

2. Os serviços referidos no ponto 1.4 e 1.6 são de carácter facultativo. 

3. As atividades a desenvolver no CACI são as seguintes: 

 3.1. Atividades Ocupacionais; 

 3.2. Atividades terapêuticas; 

 3.3. Atividades de interação com o meio; 

 3.4. Atividades Socialmente Úteis; 

 3.5. Atividades de qualificação para a inclusão social e profissional.  

4.A participação dos utentes nas atividades é feita em função das suas necessidades, capacidades 

e do seu nível de funcionalidade e visam a promoção da sua qualidade de vida, possibilitando um 

maior acesso à comunidade, aos seus recursos e atividades e que se constituam como um meio de 

capacitação para a inclusão.  

5. Os serviços e atividades são prestados em dias úteis. 

CAPÍTULO II 

PROCESSO DE ADMISSÃO DOS UTENTES 

NORMA 6ª 

Condições de Admissão 
1. São condições para frequência neste estabelecimento/serviço: 

1.1. Estarem enquadrados nas condições referidas no número 1 da Norma 4ª; 

1.2.Ter idade igual ou superior a 18 anos; 

1.3. Ser portador de deficiência e que não possa por si só, temporária ou permanentemente, dar 

continuidade ao seu percurso formativo ou exercer uma atividade profissional ou, ainda que se 

encontre em processo de inclusão socioprofissional, designadamente entre experiências 

profissionais;   

1.5. Aceitar as regras do presente regulamento interno. 

2. Não obstante todas estas condições de admissão, poderão registar-se exceções que serão 
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devidamente analisadas e avaliadas pela Direção da Instituição.  

NORMA 7ª 

Critérios de prioridade na admissão 

1. São critérios de prioridade na admissão de utentes: 

2.1. Ordem de inscrição; 

2.2. Residência preferencial no concelho de Amares; 

2.3. Ausência total e/ou parcial de apoio familiar; 

2.4. Viver isolado ou em degradadas condições socioeconómicas; 

2.5. Existência de desajustamentos familiares que coloquem em causa o bem-estar do 

candidato; 

NORMA 8ª 

Candidatura 

1. Para efeitos de admissão, o utente deverá candidatar-se através do preenchimento de uma ficha 

de identificação que constitui parte integrante do processo de utente, devendo fazer prova das 

declarações efetuadas, mediante a entrega de cópia dos seguintes documentos: 

1.1. Cartão de cidadão do utente e do representante legal; 

1.2. Boletim de vacinas atualizado; 

1.3. Relatório clínico e ou relatório de equipa multidisciplinar, com data inferior a 1 ano, que 

certifique: 

a) a deficiência e o grau de incapacidade bem como, sempre que se aplique, 

a avaliação diagnóstica com base no seu PIT; 

b) diagnóstico clínico completo; 

c) a aptidão para realização de atividades físicas; 

1.5. Uma fotografia tipo passe; 

1.6. Caso aplicável, deve ser entregue cópia da sentença do tribunal que define o 

acompanhante legal do utente (ao abrigo do Regime do Maior Acompanhado);   

1.7. Caso aplicável, deve ser entregue o Guia de tratamento, onde conste a medicação 

tomada pelo utente e respetiva dosagem, bem como o momento da toma; 

1.8. Declaração assinada pelo utente ou seu representante legal em como autoriza a 

utilização dos dados pessoais no âmbito da intervenção da instituição. 

 

2. O período de candidatura decorre durante todo o ano civil. 

3. O horário de atendimento para candidatura é o seguinte: 2.ª a 6.ª feira das 09:30h às 17:30h. 

4. Os documentos probatórios referidos no número anterior deverão ser entregues na Secretaria do 

CACI SER IGUAL ou diretamente à Direção Técnica. 
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5. Em caso de admissão urgente, pode ser dispensada a apresentação de candidatura e respetivos 

documentos probatórios, devendo todavia ser desde logo iniciado o processo de obtenção dos 

dados em falta. 

6. Em caso de dúvida poderão ser solicitados outros documentos probatórios. 

NORMA 9ª 

Admissão 

1. Recebida a candidatura, a mesma é analisada pela Direção Técnica do CACI SER IGUAL, por 

recurso, sempre que necessário, aos pareceres da Equipa Técnica do CACI. 

2. Quando o candidato não é suscetível de enquadramento, deve ser encaminhado para estrutura 

ou atividade formativa ou profissional mais adequada à sua situação, ou outra resposta que se 

revele mais adequada. 

3. O CACI “Ser Igual” tem acordo com a Segurança Social para 28 utentes e capacidade para 30. 

Desta forma há a possibilidade de serem preenchidas 2 vagas extra-acordo, considerando dois 

aspetos principais: 

3.1 Capacidade efetiva e real do CACI em receber o utente, sendo que essa avaliação cabe à 

Diretora Técnica; 

3.2 Pagamento de um valor adicional (10% do custo médio p/ utente) que acresce ao valor 

apurado no cálculo da comparticipação familiar.  

NORMA 10ª 

Acolhimento dos Novos Utentes 

1. O Acolhimento dos novos utentes e familiares/ representante legal rege-se pelas seguintes 

regras: 

a) Definição dos serviços a prestar ao utente, após avaliação das suas necessidades; 

b) Apresentação da equipa prestadora dos cuidados e serviços; 

c) Reiteração das regras de funcionamento da resposta social em questão, assim como dos direitos 

e deveres de ambas as partes e as responsabilidades de todos os intervenientes na prestação do 

serviço, contidos no presente Regulamento; 

d) Definição e conhecimento dos espaços a utilizar na prestação dos cuidados e serviços. 

2.O processo de acolhimento no CACI implica a elaboração de um Plano de Adaptação, cujo 

objetivo visa estruturar um conjunto de8atividades destinadas ao candidato por forma a avaliar o 

sucesso ou insucesso da sua integração. 

NORMA 11ª 

Processo Individual do Utente 

1. A cada candidato corresponderá um processo individual, do qual consta: 

a) Ficha de Inscrição de onde conste a sua identificação, do médico assistente e da pessoa 

de referência ou representante legal e o respetivo contacto; 
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b) Data de admissão; 

c) Relatório Social, o qual deve conter elementos de caracterização individual, familiar e 

social; 

d) Relatório clínico e/ou de equipa multidisciplinar da situação de deficiência e saúde em 

geral, bem como de aptidão para a prática de desporto;  

e) O PII (Plano Individual de inclusão); 

f) O documento de registo das compensações monetárias, quando aplicável; 

g) O PIT (Plano Individual de Transição), quando aplicável; 

g) O PIC (Plano Individual de Cuidados), quando aplicável;  

h) Exemplar do Contrato de Prestação de Serviços. 

i) Registo de períodos de ausência, bem como de ocorrência de situações anómalas; 

j)Cópia da apólice de seguro de acidentes pessoais quando as atividades são 

desenvolvidas em entidades externas.  

k) Documento com apuramento/valor da mensalidade. 

l) Programação dos cuidados e serviços prestados. 

NORMA 12ª 

Listas de Espera 

1.Caso não seja possível proceder à admissão por inexistência de vagas, este facto é comunicado 

utente e seu representante na altura da candidatura, podendo permanecer em lista de espera caso 

assim entenda. 

  CAPÍTULO III 

INSTALAÇÕES E REGRAS DE FUNCIONAMENTO 

NORMA 13ª 

Instalações 

1. O CACI SER IGUAL define-se como um serviço aberto à comunidade, onde todos podem 

participar, sejam pais, familiares, amigos, outros profissionais, etc., cada um a seu nível e a seu 

modo. 

2. As instalações são compostas por: 

2.1.2 Abrigos; 

2.2.Átrio principal; 

2.3.Secretaria; 

2.4.Gabinete do Diretor de Serviços; 

2.5.Gabinete do Diretor Técnico; 

2.6.Gabinete Apoio Técnico; 

2.7.Sala de Espera 
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2.8.Gabinete Médico; 

2.9.Salas de Atividades; 

2.10.Sala de Estimulação Psicomotora; 

2.11. Sala Snoezelen; 

2.12.Wc Utentes (homens, Mulheres e mobilidade Reduzida) 

2.13.Balneários Utentes (Homens, Mulheres e Mobilidade Reduzida) 

2.14.WC Colaboradores (Homens e Mulheres) 

2.15.Balneários Colaboradores (Homens e Mulheres) 

2.16.Refeitório / Sala atividades 

2.17.Sala Colaboradores; 

2.18.Cozinha; 

2.19.Despensas (Limpos, Sujos e Cozinha). 

 

NORMA 14ª 

Horário de Funcionamento 

1. Este equipamento estará aberto ao público de segunda a sexta-feira entre as 09:00h e as 

17:30h.  

2. As atividades decorrerão entre as 09:00h e as 12:30h, e entre as 14.00h e as 17.00h, havendo 

uma tolerância de trinta minutos, no início de cada período, para acolhimento/estabilização dos 

utentes, salvaguardando-se que estes horários poderão ser ajustados mediante necessidade. 

3. O equipamento estará encerrado: 
 

   3.1. Nos Sábados, Domingos e Feriados oficiais; 

   3.2.No Feriado Municipal de Amares (13 de junho); 

   3.3.Dia seguinte ao Domingo de Páscoa (segunda-feira de Páscoa); 

   3.4. Na segunda quinzena do mês de Agosto, para descanso do pessoal e desinfeção 

de instalações; 

   3.5.No dia 24 e 31 de Dezembro; 

   3.6.No período compreendido entre o Natal e o Ano Novo; 

   3.7.Em situações extraordinárias, nomeadamente em caso de pandemias, epidemias, 

para desinfestação, desinfeção, desratização, etc., com aviso prévio. 

NORMA 15ª 

Comparticipações Familiares/Preçário de Mensalidades 

1.O valor da comparticipação a pagar, em cada ano civil, por cada utente, é calculado de acordo 

com a Portaria n.º 196-A/2015, de 1 de julho. 

2.A comparticipação familiar devida pela utilização dos serviços/equipamentos do Centro de 

Atividades e Capacitação para a Inclusão, é determinada pela aplicação da percentagem de 40% a 

65% sobre o rendimento per capita do agregado familiar, (determinada pela Valoriza, em função do 

grau de dependência do utente inscrito). 
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3.O cálculo do rendimento per capita do agregado familiar é realizado de acordo com a seguinte 

fórmula: 

RC = RAF/12 – D 

     n 

 

Sendo que: 

RC = Rendimento per capita mensal 

RAF = Rendimento do agregado familiar anual ou anualizado. 

D = Despesas mensais fixas 

n = Número de elementos do agregado familiar 

 

5.Considera-se agregado familiar o conjunto de pessoas ligadas entre si por vínculo de parentesco, 

afinidade, ou outras situações similares, desde que vivam em economia comum (esta situação 

mantém-se nos casos em que se verifique a deslocação, por período igual ou inferior a 30 dias, do 

titular ou de algum dos membros do agregado familiar e, ainda por período superior, se a mesma 

for devida a razões de saúde, escolaridade, formação profissional ou de relação de trabalho que 

revista caráter temporário), designadamente: 

5.1.Cônjuge, ou pessoa em união de facto há mais de 2 anos; 

5.2.Parentes e afins maiores, na linha reta e na linha colateral, até ao 3o grau; 

5.3.Parentes e afins menores na linha reta e na linha colateral; 

5.4.Tutores e pessoas a quem o utente esteja confiado por decisão judicial ou 

administrativa; 

5.5.Adotados e tutelados pelo utente ou qualquer dos elementos do agregado familiar e 

crianças e jovens confiados por decisão judicial ou administrativa ao utente ou a qualquer 

dos elementos do agregado familiar. 

6. Para efeitos de determinação do montante de rendimentos do agregado familiar (RAF), 

consideram-se os seguintes rendimentos: 

6.1. Do trabalho dependente; 

6.2. Do trabalho independente – rendimentos empresariais e profissionais (no âmbito do 

regime simplificado é considerado o montante anual resultante da aplicação dos coeficientes 

previstos no Código do IRS ao valor das vendas de mercadorias e de produtos e de serviços 

prestados); 

6.3. De pensões – pensões de velhice, invalidez, sobrevivência, aposentação, reforma ou 

outras de idêntica natureza, as rendas temporárias ou vitalícias, as prestações a cargo de 

companhias de seguro ou de fundos de pensões e as pensões de alimentos; 

6.4. De prestações sociais (exceto as atribuídas por encargos familiares e por deficiência); 

6.5. Bolsas de estudo e formação (exceto as atribuídas para frequência e conclusão, até ao 

grau de licenciatura) 
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6.6. Prediais - rendas de prédios rústicos, urbanos e mistos, cedência do uso do prédio ou 

de parte, serviços relacionados com aquela cedência, diferenças auferidas pelo sublocador entre a 

renda recebida do subarrendatário e a paga ao senhorio, cedência do uso, total ou parcial, de bens 

imóveis e a cedência de uso de partes comuns de prédios. Sempre que destes bens imóveis não 

resultar rendas ou que estas sejam inferiores ao valor Patrimonial Tributário, deve ser considerado 

como rendimento o valor igual a 5% do valor mais elevado que conste da caderneta predial 

atualizada, ou da certidão de teor matricial ou do documento que titule a aquisição, reportado a 31 

de dez. do ano relevante. Esta disposição não se aplica ao imóvel destinado a habitação 

permanente do requerente e respetivo agregado familiar, salvo se o seu Valor Patrimonial for 

superior a 390 vezes o valor da RMMG, situação em que se considera como rendimento o 

montante igual a 5% do valor que exceda aquele valor. 

6.7. De capitais – rendimentos definidos no artigo 5º do Código do IRS, designadamente os 

juros de depósitos bancários, dividendos de ações ou rendimentos de outros ativos financeiros. 

Sempre que estes rendimentos sejam inferiores a 5% do valor dos depósitos bancários e de outros 

valores mobiliários, do requerente ou de outro elemento do agregado, à data de 31 de dezembro do 

ano relevante, considera-se como rendimento o montante resultante da aplicação de 5%. 

6.8. Outras fontes de rendimento (exceto os apoios decretados para menores pelo tribunal, 

no âmbito das medidas de promoção em meio natural de vida); 

6.9. Para efeitos da comparticipação familiar nas respostas sociais não enquadradas no 

número anterior considera-se, enquanto rendimento do agregado familiar e para determinação do 

respetivo montante, 50 % do montante da Prestação Social para a Inclusão recebida pelo utente. 

7.Consideram-se despesas mensais fixas do agregado familiar: 

a) O valor das taxas e impostos necessários à formação do rendimento líquido, 

designadamente do imposto sobre o rendimento e da taxa social única; 

b) O valor da renda de casa ou de prestação devida pela aquisição de habitação própria e 

permanente; 

c) Despesas com transportes, até ao valor da tarifa de transporte da zona de residência; 

d) As despesas com saúde e aquisição de medicamentos de uso continuado em caso de 

doença crónica; 

e) Comparticipação de descendentes e outros familiares em ERPI. 

8. A comparticipação familiar mensal é efetuada no total de 12 mensalidades e serão atualizadas 

todos os anos, de acordo com a legislação em vigor. 

9. As despesas com medicamentos, fraldas, cuidados médicos e de enfermagem não estão 

incluídas na mensalidade e serão suportadas pelo utente ou representante legal. 

10. Prevê-se uma redução da comparticipação familiar as seguintes situações: 

10.1. Redução de 20% na comparticipação familiar mensal, quando mais de um elemento 

do agregado familiar for utente da instituição; 
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10.2. Redução de 20% da comparticipação familiar mensal quando houver um período de 

ausência, devidamente justificada, superior a 10 dias úteis seguidos. 

10.3. Redução de 50% da comparticipação familiar, para ausências de 30 dias ou mais, 

desde que, atempadamente comunicada e validada pela Direção Técnica. 

10.4. Para ausências de 30 dias ou mais, motivadas por internamento do utente em unidade 

de saúde, haverá lugar a uma isenção da comparticipação familiar mensal, desde que esta 

ausência seja atempadamente comunicada e comprovada junto da Direção Técnica. 

10.5. Para encerramento da resposta por mais de 5 dias úteis consecutivos, haverá isenção 

de pagamento na mensalidade e no transporte, proporcional ao número de dias de encerramento, 

unicamente quando o mesmo ocorra por iniciativa exclusiva da instituição. 

11. Documentos para atribuição da comparticipação familiar mensal: 

11.1.Declaração de I.R.S. (do ano anterior) de todos os elementos do agregado familiar e 

respetiva nota de liquidação; 

11.2.Fotocópia de recibos de vencimento/pensões de todos os elementos do agregado familiar 

bem como todos os documentos necessários, solicitados, para prova dos rendimentos: 

a. Documento comprovativo do valor auferido pela Prestação Social para a Inclusão 

(PSI), caso aplicável; 

b. Em caso de desemprego, terá de ser entregue documento que comprove o valor 

mensal auferido ou, caso não seja recebido subsídio de desemprego, um documento 

que comprove essa mesma situação; 

c. Em caso de acidente de trabalho, terá de ser entregue um documento do seguro, de 

onde constam os rendimentos auferidos pelo seguro de trabalho; 

d. Em caso de baixa médica, terá de ser entregue o extrato de remunerações, pedido 

na segurança social, que comprove os rendimentos auferidos nessa situação; 

11.3. Declaração de bens patrimoniais de cada elemento do agregado familiar, emitido pelas 
Autoridade Tributária (finanças); 

11.4. Declaração da Segurança Social, para cada elemento do agregado familiar, descritiva dos 
valores auferidos da parte deste organismo; 

11.5.Valor da renda de casa ou de prestação mensal pela aquisição de habitação própria; 

11.6.Declaração da Junta de Freguesia a comprovar a constituição do agregado familiar. 

12. Sempre que houver alteração de rendimentos esta deverá ser comunicada à Direção Técnica 

do CACI para os devidos reajustamentos. 

13. A revisão da comparticipação familiar será realizada anualmente, durante o mês de setembro. 

14. A falta de entrega dos documentos imprescindíveis para o cálculo da mensalidade, no prazo 

concedido para o efeito, determina a fixação da comparticipação familiar máxima. 
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NORMA 16ª 

Compensações Monetárias 

1. Na valência de Centro de Atividades e Capacitação para a Inclusão, ao abrigo da Portaria n.º 

70/2021, de 26 de março, os utentes integrados em atividades socialmente úteis receberão uma 

compensação monetária.  

2. A compensação monetária é calculada em função da natureza e complexidade das tarefas 

efetuadas, não podendo a mesma exceder o valor correspondente a 50 % do indexante dos apoios 

sociais (IAS), nem ter um valor inferior a 10 % do IAS. 

3. As compensações monetárias pagas devem constar de um registo, em documento próprio, que 

faz parte integrante do PII. 

4. A compensação monetária atribuída é acumulável com qualquer prestação da segurança social 

concedida nos termos da lei e não é suscetível de quaisquer descontos, nem releva para efeitos de 

cálculo da comparticipação familiar. 

NORMA 17ª 

Pagamento de mensalidades 

1. O pagamento das mensalidades é efetuado até ao dia 8 do mês a que respeita. 

2. Os pagamentos poderão ser feitos: 

2.1. Nos Serviços Administrativos da Instituição; 

2.2. Por transferência bancária mediante apresentação junto dos mesmos serviços do 

comprovativo do pagamento. 

3. No caso de inscrição cuja data de admissão não se verifique no início do mês, será faturado o 

valor equivalente ao número de dias frequentados. 

CAPÍTULO IV 

DA PRESTAÇÃO DE CUIDADOS E SERVIÇOS 

Norma 18ª 

Refeições 

1. A ementa constará em mapa, o qual é elaborado semanalmente e afixado em local visível. 

2. A ementa é elaborada de acordo com a necessidade dos utentes. 

3. São aceites pedidos de Dietas, desde que devidamente atestados por um médico, em 

consequência de um problema de saúde que a justifique.  

4. As refeições são servidas, no refeitório, no seguinte horário: 

Reforço da Manhã – 10:30h-10:45h 

Almoço – 12:30h-13:30h 

Reforço da Tarde – 16:15h-16:45h 
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5.Caso os utentes cheguem fora do horário estabelecido para as refeições as mesmas não serão 

asseguradas pelo CACI devendo, dessa forma, ser garantidas pelos familiares/cuidadores.  

NORMA 19ª 

Cuidados de saúde e higiene 

1. O CACI, no período de permanência dos utentes responsabiliza-se por proporcionar condições 

de higiene e bem-estar aos utentes. 

2. No período de permanência dos utentes, responsabiliza-se pela administração medicamentosa, 

mediante o preenchimento prévio do guia de tratamento e todas as condições lá elencadas.  

3. Para prevenção da doença, não é permitida a entrada de utentes com sintomas de doença (ex., 

virose, febre, diarreia); 

4. Em caso de doença, após ser avisado, o familiar/cuidador, deverá assegurar a guarda imediata 

do utente e as devidas diligências; 

5. Em caso de acidente e justificando-se o encaminhamento do utente para o Hospital, deverá ser o 

ser familiar/responsável a acompanhá-lo, sempre que possível. Na impossibilidade de ser o 

familiar/responsável a fazer este acompanhamento, será destacada um(a) colaborador(a) do CACI 

para o efeito, que o acompanhará até à chegada ao hospital. É da responsabilidade do 

familiar/responsável, acompanhá-lo na sala de espera, na consulta médica e no regresso a casa.  

NORMA 20ª 

Quadro de Pessoal 

1. O quadro de pessoal do Centro de Atividades a Capacitação para Inclusão encontra-se afixado 

em local bem visível, contendo a indicação do número de recursos humanos, formação e conteúdo 

funcional, definido de acordo com a legislação/normativos em vigor: 

1.1. 1 Diretor(a) Técnico(a) – com formação na área das Ciências Sociais e Humanas, do 

Comportamento ou da Saúde. 

1.2. 3 Técnicos Superiores (1 Psicólogo e 2 técnicos/as de reabilitação física, social ou 

profissional) 

1.3. 3 Monitoras; 

1.4. 3 Auxiliares Ação Direta; 

1.5. 1 Cozinheira; 

1.6. 1 Ajudante de Cozinha; 

1.7. 1 Auxiliar de Serviços Gerais; 

1.8. 1 Escriturária. 

2. Serão igualmente afetos outros técnicos especializados, em regime de prestação de 

serviços/cedência de parceiros, nomeadamente médico, nutricionista e monitores de diversas 

áreas. 
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NORMA 21ª 

Direção Técnica 

1. O CACI é orientado pela Direção da VALORIZA que delega funções técnicas, na Direção 

Técnica.  

2. A Direção Técnica compete a um técnico com formação superior na área das Ciências Sociais e 

Humanas, do Comportamento ou da Saúde, preferencialmente licenciado em Serviço Social. 

CAPÍTULO V 

DIREITOS E DEVERES 

NORMA 22ª 

Direitos dos Utentes 

1.A pessoa com deficiência que frequenta o CACI tem direito a: 

1.1.Ser preservada a sua dignidade, privacidade, intimidade e individualidade; 

1.2.Ser informada e a participar em todas as decisões em que é parte interessada, sempre 

que possível; 

1.3.Celebrar um PII, que consubstancie o projeto de vida no CACI, subscrito, sempre que 

possível pelo próprio, pela sua família e/ou representante legal; 

1.4.Ver respeitados os seus interesses individuais, as suas necessidades e expetativas 

pessoais, sociais e profissionais; 

1.5.Auferir uma compensação monetária, sempre que sejam desenvolvidas atividades 

socialmente úteis e atividades de qualificação para a inclusão social e profissional; 

1.6.Dispor de seguro de acidentes pessoais, sempre que sejam exercidas atividades 

socialmente úteis e/ou atividades de qualificação para a inclusão social e profissional; 

1.7.Aceder a transporte para os locais onde é exercida a atividade e respetivo regresso, 

bem como de outras deslocações imprescindíveis relacionadas com as atividades, sempre que a 

utilização da rede pública de transportes seja incompatível com a autonomia da pessoa com 

deficiência ou por indisponibilidade de oferta da rede de transportes;  

1.8.Beneficiar, sempre que possível, de ações de formação organizadas pelas entidades 

externas; 

1.9.Consultar o seu PII e solicitar a sua revisão. 

NORMA 23ª 

Deveres dos Utentes 

1.A pessoa com deficiência que frequenta o CACI tem o dever de: 

1.1.Tratar com urbanidade e respeito os responsáveis e profissionais da instituição gestora 

do CACI e das entidades externas onde se encontrem integrados; 
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1.2.Respeitar o sigilo profissional relativo às entidades externas onde se encontrem 

integrados;  

1.3.Zelar pela boa conservação dos equipamentos e outros bens que lhe estejam confiados; 

1.4.Ser assíduo. 

NORMA 24ª 

Direitos do CACI SER IGUAL 

1.São direitos da entidade gestora do estabelecimento/serviço: 

1.1.Fazer cumprir o disposto no presente regulamento. 

1.2.Receber na data aprazada as mensalidades e comparticipações familiares acordadas; 

1.3.Informação e atualização de dados relevantes à situação socioeconómica e familiar dos 

utentes; 

1.4.Uma utilização correta das instalações e equipamentos. 

NORMA 25ª 

Deveres do CACI SER IGUAL 

1.São deveres da entidade gestora do estabelecimento/serviço: 

 1.1. Celebrar, executar e acompanhar o PII da pessoa com deficiência; 

 1.2.Assegurar o direito de participação e de autodeterminação da pessoa com deficiência, 

bem como da sua família e/ou representante legal, na definição do seu projeto de vida; 

1.3.Garantir a qualidade dos serviços, o conforto necessário ao bem-estar do utente. 

1.3.Proporcionar o acompanhamento adequado. 

1.4.Cumprir o regulamento e assegurar o normal funcionamento do CACI. 

1.5. Promover reuniões com os representantes dos utentes a efetuar sempre que pertinente, 

e com a periodicidade mínima anual. Estes poderão ainda ser contactados pela Equipa Técnica em 

caso de necessidade de encontros informais, contactos telefónicos e atendimentos. 

NORMA 26ª 

Interrupção da Prestação de Cuidados por Iniciativa do Utente 

1.É admitida a interrupção da prestação de cuidados sempre que o utente seja submetido a alguma 

intervenção cirúrgica ou internamento. 

2. É admitida a interrupção da prestação de cuidados sempre que o utente queira ir de férias com 

os familiares. 

3. Qualquer doença ou comportamento do utente que perturbe o funcionamento normal da resposta 

social e que acarrete problemas para os outros utentes origina a interrupção da sua frequência até 

à sua resolução médica. 
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NORMA 27ª 

Contrato e Termo de Aceitação 

1. Nos termos da legislação em vigor, entre o utente ou seu representante legal e a VALORIZA 

será celebrado, por escrito, um contrato de prestação de serviços. 

2. Anualmente, após apuramento da comparticipação familiar, haverá lugar à assinatura de adenda 

ao Contrato de Prestação de Serviços entre as partes. 

3. No ato de admissão, será entregue a cada utente/familiar um exemplar do presente regulamento 

e deverão ser prestados todos os esclarecimentos necessários para o seu bom entendimento, 

sendo a sua aplicação tacitamente aprovada.  

NORMA 28ª 

Livro de Reclamações 

1. De acordo com o Decreto-lei N.º 106/2005 de 15 de setembro, o CACI SER IGUAL possui livro 

de reclamações, que poderá ser solicitado junto da Secretaria sempre que desejado. 

2. Pode igualmente ser formalizada qualquer reclamação, por via eletrónica, no link disponível para 

o efeito no site da instituição, em www.valoriza.pt. 

NORMA 29ª 

Manual de Gestão e Prevenção (Negligência, Abusos e Maus-Tratos) 

1.O CACI Ser Igual possui um Manual de Gestão e Prevenção (Negligência, Abusos e Maus-

Tratos), o qual, internamente, rege toda e qualquer situação que se verifique neste domínio.  

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

NORMA 30ª 

Alterações ao Regulamento 

1.Nos termos do regulamento da legislação em vigor, os responsáveis dos estabelecimentos ou 

das estruturas prestadoras de serviços deverão informar e contratualizar com os utentes ou seus 

representantes legais sobre quaisquer alterações ao presente regulamento com a antecedência 

mínima de 30 dias relativamente à data da sua entrada em vigor, sem prejuízo do direito à 

resolução do contrato a que a estes assiste. Estas alterações deverão ser comunicadas à entidade 

competente para o licenciamento/acompanhamento técnico da resposta social. 

NORMA 31ª 

Disposições Complementares 

1.Qualquer falta ou impedimento deverá ser comunicada pelo utente ou seus familiares ao 

responsável do CACI SER IGUAL, com a antecedência possível ou, em último caso, até às 09h30 

do próprio dia, devendo a mesma ser registada no mapa de assiduidade do utente. 
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NORMA 32ª 

Entrada em Vigor 

1. O presente regulamento será objeto de alteração ou revogação sempre que as normas 

superiores o exijam ou interesses internos da Instituição o justifiquem, e dele serão 

considerados nulos e de nenhum efeito, quaisquer disposições que restrinjam ou violem 

disposições contidas em diplomas com força legal. 

2. Os omissos ao presente regulamento serão casuisticamente tratados por proposta da Direção 

Técnica à Direção da VALORIZA. 

3. O presente regulamento entrará em vigor no terceiro dia útil seguinte ao da sua aprovação, pela 

Direção da Valoriza. 

 

Aprovado em Reunião de Direção, em 29 de junho de 2023 

 

 


